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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AUTUAÇÃO

Aos três dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezenove (03-01-2019), a PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA RITA, através da Comissão Permanente de Licitação com o seu
Presidente, nomeado através de portaria n° 450/2018, faz a presente autuação de processo,
conforme autorização do Senhor Prefeito, para atender o seguinte objeto:

LOCAÇAO DO IMÓVEL SITUADO NA
""rua JUAREZ TÁVORA, N° 243, CENTRO,
SANTA RITA/PB, DESTINADO AO

lUNQIONAMENTO DO CENTRO POP..

PROCESSO N"003/2019

DISPENSA W001/2019

Eu, Maria Neuma Dias Chaves, faço a presente abertura nestes termos.

Santa Rita - PB, 03 de janeiro de 2019.

Maria Neuma Dias

Presidente da CPL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA ^SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSIS^^^^ CEP 58.300-280

FREDEmCO ..v ...,..,0.713.

OFÍCIO SMAS N" 030/ 2018 - GS Santa Rita (PB), 27 defe ^2018.

:> VNaÍlTON RODRIGUES RAMALHO (f QQ^ -SAir CÓPIA
Secretário de Finanças

^  Al

5sa.üi^

Senhora secretário,

Servimo-nos dc presente para solicitar a Vossa Senhoria, eonr urgência predput,
ectn o fnn de atender a demanda desta secretaria, a confecção das avaltaçoes
mercadológicas dos imóveis locados por esta secretaria para fins de renovação dos
referidos contratos

segue em anexo a relaçSo dos referidos imóveis com os valores pagos no ano de

Sem mais para o presente momento, antecipamos nossos sinceros
agradecimentos, renovando votos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,

EDJANE SILVA^VINO PANTA
Secretária de Assistência Social
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - SMAS^^

RUA FREDERICO OZANAN.N® 44-CENTRO, SANTA RITA/PB - CEP 58.300-2^^
- CGC N" 08.699,269/ 0001 -10 - FONE/FAX: (83) 3229 1713-

fjm_

www.^.iiilíiritn.nh.gov.il r ^

KNDERECO DOS IMÓVEIS VAT OR PAGO EM 2017

RUA FREDERICO OZANAN, N° 44,
CENTRO - SEDE

R$ 3.200,00

RUA PRAÇA AMARO FERRAZ, N° 65,
CENTRO - CCI

R$ 2.000,00

RUA NOVA FLORESTA, N° 65, TIBIRI
II - RESIDÊNCIA INCLUSIVA

R$ 1.300,00

RUA JOSE CARLOS LINS, N° 362,
BOA VISTA - CASA DE PASSAGEM

R$ 2.000,00

RUA PRAÇA MONSENHOR RAFAEL
DE BARROS, N° 99, CENTRO -
BOLSA família

R$ 1.500,00

RUA JUAREZ TAVORA, N° 243,
CENTRO - CENTRO POP

R$ 2.000,00

RUA SENADOR JOSE AMÉRICO, 214,
• CENTRO - PETI

R$ 800,00

RUA FRANCISCO GOMES DE

AZEVEDO, N° 42, CENTRO - CREAS

R$ 1.500,00

RUA BRIGADEIRO EDUARDO

foMES, N" 190, LOT. PLANALTO -
&AS BOA VISTA

R$ 600,00

RUA PROF. DAURA SANTIAGO, S/N,
ODILANDIA - CRAS ODILANDIA

R$ 1.000,00

RUA SOLON DE LUCENA, N° 420,
BAIRRO POPULAR - CRAS SANTA

CRUZ

R$ 1.200,00

RUA ANÍSIO PEREIRA BORGES, N°
105. CENTRO - 1° CONS. TUTELAR

R$ 2.000,00

RUA TOMAZ MORUZ, N° 250, TIBIRI
11-2° CONS. TUTELAR

R$ 800,00

RUA MARIA NAZARÉ CABRAL, N°
70, LOT. BOA VISTA- CRAS MASA

R$ 1.000,00

RUA PARANA, S/N, BAIRRO
POPULAR - CRAS JARDIM

PLANALTO

R$ 1.700,00

RUA PEREIRA DA SILVA, N° 116,
MARCOS MOURA - CRAS MARCOS

MOURA

R$ 800,00

RUA PRESIDENTE MEDICE, N° 24,
LEROLANDIA- CRAS LEROLANDIA

R$ 800,00
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

SECRETARIA DE FINANÇAS

Ofício n° 139/2018 Santa Rita, 11 de abril de 2018.

Secretária do Bem Estar Social
Sra. Conceição Amélia da Silva Pereira
Santa Riía-PB

Senhora Secretária,

j  Vimos por meio deste, em atenção ao ofício 030/2018 GS.

encaminhar a Vossa Senhoria, os pareceres de estimativas ITBI, referentes as

avaliações mercadológicas dos imóveis constantes da listagem anexa ao

referido ofício.

Sem mais, renovamos os mais sinceros votos de estima e

consideração e, nos colocamos a disposição ao que se fizer necessário.

Atenciosamente,

ILTON RODRIGUES RAMALHO

Secretário das Finanças

.V>'' \ÍV^„

^  vU-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL-SMAS
RUA FREDERICO OZANAXN"44-CENTRO. SANTA RITA/PB - CEP58.300-2

-CGCN"^ 08.699.269/000!-10 - FONE/FAX: (83)3229 1713-

OFICIO SMAS N" / 2018 - GS

Santa Rita (PB). 08 de agosto de 2018.

Sr. Dr.

CASSIO MEDEIROS

Secretaria de Administração e Gestão do Município

Procuradoria
'Geral do Município

Santa Rita

ASSINATURA

C58

ítUTT)p.i

Emerson Panta
^  PREFÊfíO

Senhor. Secretário.

Sirvo-me do presente e com os cordiais cumprimentos, venho através de este
solicitar a Vossa Senhoria a locação do imóvel localizado à Rua Juarez Távora, n° 243,
Centro. Santa Rita-PB, destinado ao funcionamento do CENTRO POP, o qual irá
acomodar os serviços da Proteção Básica e procedimentos da Secretaria Municipal de
Assistência Social - SMAS, e que terá vigência de 12 (doze) meses.

Também informo que tal justifica procede devido á dificuldade encontrada no
Município de Santa Rita para a execução do serviço de Proteção Básica Sócia
Assistencial aos usuários cadastrados no CAD-ÚNICO. bem como a localização central
e a acessibilidade são pontos importantes pai"a a locação e autorização do órgão
responsável pela fiscalização do serviço.

O CENTRO POP contará com uma equipe técnica especializada, regulada pelo
Sistema Único da Assistência Social - SUAS, funcionando de segunda a sexta das
08:00 às 17:00 hs.

Sem mais para o momento, espero o atendimento do pleito solicitado o mais
breve possível, onde reiteramos protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente, PREF. MUN. DE SANTA RIT/í
S«c. Mun. d« As«islèn«te

CONCEIÇÃO AMÁijÀlm Silva fem'
SavsUriaMAMitMnM Skw PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA-PB

SECRETAWA DE ADMINISTRAÇÃO

C0NCEIÇ.40 AMALIA DA SILVA PEREIIL^j^oTOCOLO N"
Secretária da-Assistência Social ,,, , fnpf'

Recebido as V ' • *-A2- ■de hoje

Santa Rita-PB.

iSSiNÍMURA
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Procuradoria
Geral do Muníciplo.

de
Santa Rita

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA j —
SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL-SMAS í.i..WATURA

Rt A FREDERICO OZANAN. N" 44-CENTRO, SANTA RITA/PB - CEP 58.300^ZS(r
■ CGCN" 08.699.269/0001-10 - FONE/FAX: (83)3229 1713-

1-DO OBJETO

Locação de imóvel destinado ao funcionamento do CENTRO POP localiza\^
Juarez lávora, n'^ 243, Centro. Santa Rila-PB.

2- DA JUSTIFICATIVA

Necessário a locação do imóvel objeto deste Termo, por apresentar características que
atendem aos interesses da Administração, com localização central e de fácil acesso, o
qual será destinado ao funcionamento do CENTRO POP que objetiva a prestação de
serviço de Proteção Básica Sócia Assislencial aos usuários cadastrados no CAD-
ÚNICO.

3- DAS OBRIGAÇÕES

São obrigações dos Locadoras:

a) entregar o imóvel em perfeitas condições de uso ptira os fins a que se destina;

b) garantir, durante o tempo de locação, o uso pacífico do imóvel;

c) responder pelos vícios ou defeitos anteriores a locação;

d) fornecer o locatório recibo com descriminação dos pagamentos realizados, vedada a
quitação genérica;

e) entregar, em perfeito estado de funcionamento, o sistema hidráulico e a rede elétrica;

f) pagar os impostos e ta.xas. inclusive a contribuição custeio de iluminação pública,
incidentes sobre o imóvel.

Sâo obrigações do Locatário;

a) pagar o aluguel c os encargos da locação exigívcis;

b) servi-se do imóvel como foi convencionado ou presumido, de acordo com a sua
natureza e com o fim a que se destina, devendo cuidar e selar pelo imóvel como se seu
fosse;

c) realizar nele. por sua conta, as obras de reparação dos estragos a que de causa desde
que não provenientes do seu uso normal;

d) restituir o imóvel, quando finda a locação, no estado em que recebeu, conforme
Laudo de Vistoria, salvo as deteriorações de seu uso normal;



Procuradoria

Geral do Município
de

Santa Rita
Cl. j L}

e) não modificar a Ibrina interna ou externa do imóvel, sem o consentimento préwcrcTT/
por escrito da Locadora;

ASSINATURA

f) entregar imediatamente a Locadora os documentos de cobrança de tributos e encargos
condominiais. bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública
ao Locatário;

g) permitir a vistoria do imóvel pela Locadora e por seus mandatários,
combinação previa de dia e hora. bem como admitir que o mesmo seja v
examinado por terceiros, na hipótese prevista no an. 27 da Lei n° 8.245/1991.

4- DOS DEMAIS REQUISITOS

Antes da assinatura do contrato, será realizada uma vistoria no imóvel, cujo Laudo será
integrante do contraio, a fim de se resguardar os direitos e obrigações das partes
contratantes. Os iocadores autorizam os locatários a proceder as adaptações e reformas
no imóvel que julgar oportunas.

5- DA FORMA E PRAZO DE ENTRGA

A entrega do referido produto dar-sc-à após a assinatura do contrato de locação,
mediante a entrega das chaves aos locatários iniciando-sc a parti daí o período
locatício.

6- DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE

O aluguel mensal deve ser pago até o décimo dia útil do mês subsequente ao de
utilização do imóvel, desde que apresentada oportunamente à conta respectiva pela
Locadora com antecedência mínima de cinco dias úteis.

O presente contrato poderá ser reajustado de acordo com o índice geral dos preços de
mercado ( JGP-M) ou outro que venha substituí-lo, divulgado pela Fundação Getulio
Vargas - FGV, após decorrido 01 (um) ano de vigência, contados a partir da assinatura
do mesmo.

7- DAS PENALIDADES

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, conforme o disposto
nos artigos 77 a 80 da Lei n*^ 8.666/1993e sua alterações posteriores, ficam assegurados
os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da
Lei n° 8.666/1993c sua alterações posteriores.

8- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

Este contrato entra em vigor na data de sua assinatura, pelo prazo de 12 (doze) meses,
podendo ser prorrogado por interesse das panes por meio de termo aditivo.
A gestão do contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Assistência Social do
Município de Santa Rita-PB.



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
SEPLAN-SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

Procuradoria
[Geral do Município

de
Sanja Rita

n..

assinatura

OFICIO N ° 139/2018- SEPLAN/JUCOF

Sanla Rita, 16 de agosto de 20

A Ilustríssima Senhora

CONCEIÇÃO AMALIA DA SILVA PEREIRA
Secretária Municipal de Assistência Social

Ref: OFÍCIO N° 183 a 198/2018/CA/SMS e OFÍCIO N° 216/2018/CA/SMS solicitando
renovação contratual de imóveis para diversas finalidades da Secretaria Municipal de
Saúde de Santa Rita - PB.

Servimo-nos do presente para cumprimentá-la e informá-la que a solicitação apresentada
não precisa de aprovação na JUCOF, pois a referida demanda não gerará aumento de
despesa ao município, haja vista ser um serviço contínuo já previsto na programação
financeira corrente.

rs

Encerramos renovando nossos protestos de estima e admiração.

Atenciosamente,

RENATO MENDES DE OI^EIRA FILHO
Secretário Adjunto de Planejamento
Secretaria Municipal de Planejamento
Prefeitura Municipal de Santa Rita / PB



Procuradoria
Geral do Município

de
Santa Rita
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - SMAS

RUAFREDERJCOOZANAN,N° 44-CENTRO, SANTA RITA/PB - CEP 58.300-280
-CGCN" 08.699.269/0001-10 - FONE/FAX: (83)3229 1713-

ASSINATURA

OFÍCIO SMAS N" i%l 2018 - GS

Santa Rita (PB), 10 de agos

Sr. Dr.

SIDNEI BISPO

Secretaria de Planejamento

Senhor. Secretário,

Sirvo-me do presente e com os cordiais cumprimentos, para solicitar a Vossa
Senhoria a Dotação Orçamentaria e autorização da JUCOF para a locação do imóvel
localizado Rua Juarez Távora, Centro, Santa Rita-PB, destinado ao funcionamento do
CENTRO POP, o qual irá acomodar os serviços e procedimentos vinculados
administrativamente a Secretaria Municipal de Assistência Social - SMAS, e que terá
vigência de 12 (doze) meses.

Sem mais para o momento, espero o atendimento do pleito solicitado o mais
breve possível, onde reiteramos protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente, «lUN oe SAN VA RITA
Sec Mun da AasisVâncta Social

.-aí)

V

MARIA PRWSÜCAOA 5ILW PWI
Secretária A^. de Assistânoa Social

CONCEIÇÃO AMALIA DA SILVA PEREIRA
Secretária da Assistência Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
SEPLAN - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

Procuradoria
Gerai do Município

de
San.ia, Rita

ASSINATURA "j

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

(sy

Referência: OFÍCIO SMAS N° 196/2018 - GS
Objeto: Locação de imóvel para o funcionamento do Centro POP da Secretaria de
Assistência Social de Santa Rita/PB.

Em resposta a solicitação da Secretaria de Assistência Social, referente à
disponibilidade de Dotação Orçamentária para o referido processo, inlormamos que
existe a seguinte dotação orçamentária disponível na rubrica abaixo discriminada:

02.111 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
08 244 1707 2082 Manutenção e Implementação das Ações do CREAS - Centro POP

Elementos de Despesas
3390.36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

Fontes de Recursos

001 Recursos Próprios

311 Recursos FMAS

Encerramos renovando nossos protestos de estima e admiração.

Atenciosamente.

Santa Rita, 16 de agosto de 2018.

RENATO MÉÍVDES DE OLlVlERA FILHO
Secretário Adjunto de Planejamento
Secretaria Municipal de Plai>cjamento
Prefeitura Municipal de Santa Rita / PB



PROPOSTA DE PREÇO PARA A LOCAÇÃO DE IMÓVEL

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

Eu, GERLANE GUEDES DO NASCIMENTO, cadastrada no CPF 034.158.844-06
RG n" 2.349.572 - SSP/PB. nascido no dia 03/03/1977. residente à Rua Adalberto
cândido de melo, n° 129, popular, Santa Rita-PB, Proprietário do imóvel localizado à
Juarez Távora, n° 243. centro. Santa Rita-PB. vem através desta apresentar proposta de
preço destinado a locação de imóvel acima citado pelo período de 12 (doze) meses, no
valor mensal de R$ 2.000,00 ( dois mil reais), perfazendo um valor total anual de R$
24.000.00 (vinte e quatro mil reais).

Santa Rita, 31 de julho de 2018.

gerlané>guedes do nascimento

CPF n" 034.158.844-06 e RG n" 2.349.572
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO

AV. JUAREZ TÁVORA, 93 -CENTRO- SANTA RITA/PB ̂

OFICIO N° 1.129/2018/SEAG/CPL

Ao Ilustríssimo Senhor

DIOGO MAIA DA SILVA MARIZ

Controladoria Geral do Município

Santa Rita, 23 de Agosto de 2018

Senhor Controlador,

Acuso o recebimento do ofício n®. 202/2018 - CS, no qual a Secretaria de

Assistência Social deste Município solicita Locação de Imóvel destinado ao

Funcionamento do CENTRO POP.

Por intermédio do presente, solicitamos análise e parecer, para que possamos dar

prosseguimento ao solicitado. Segue documentação em anexo.

Atenciosamente,

LUCIANO CÔRRI
SECRETÁRIO ADJUNTO DE ADMINISTRAÇÃO É GESTÃO
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MINUTA DO CONTRATO N».

DISPENSA N» /2018

PROCESSO N' /2016

ESTADO DA PARAÍBA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

/2018

Procuradoria
Geral do Município

de
Santa Rita

nd.

ASSINATURA

Oj

(sy

TERMO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL
QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE SANTA RITA E O SR.

,  NA FORMA

ABAIXO:

Pelo presente instrumento, de um lado a SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL

O DE SANTA RITA, ente de Direito Público Interno, sediado à Rua Frederico Ozanan, n® 44, Centro, CEP: 58300-

280, Santa Rita, Estado da Paraíba, inscrito no Cadastro Geral do Contribuinte do Ministério da Fazenda sob o n®

09.159.666/0001-81, neste ato representado (a) pelo (a) Excelentissimo (a) Secretária Municipal, o (a) Senhor (a)

CONCEIÇÃO AMÁLIA DA SILVA PEREIRA, Inscrito no CPF/MF sob o n® , doravante denominada

LOCATÁRIA, e, do outro lado a Sr. , doravante denominado LOCADORA, inscrito no

CPF/MF sob o n® e RG sob o n® - - I

residente e domiciliada na Rua , CEP: 58.919-000, tendo em

vista o que consta no processo administrativo para contratação direta n® /2018 e em observânda ás

disposições da Lei n° 8.245, de 18 de outubro de 1991 e da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar

^ \ o presente termo de contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSUU PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Este termo de contrato tem como objeto a locação do Imóvel localizado na rua
/

n®

2. CtJ^USUU SEGUNDA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LOCADORA

2.1. A LOCADORA obriga-se a:

2.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância
das especificações de sua proposta;

2.1.2. Fomecer declaração atestando que não pesa sobre o Imóvel qualquer impedimento de ordem jurídica
capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis,
inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da LOCATÁRIA;

1
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de
Santa Rita2.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacifico do imóvel; ^ ̂

2.1.4. (i^anter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
\  ASSINATURA

2.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

2.1.6. Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vi:

/ j

2.1.7. Fornecer ã LOCATÁRIA recibo discriminando as imporlâncias pagas, vedada a quitação geneiãa;

2.1.8. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e taxas, Inclüsife a '
contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública, incidentes sobre o imóvel;

2.1.9. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, o sistema fiidráulico e a rede elé^ca;

2.1.10. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de tiabilitaçào e qualificação exigidas no
processo de dispensa de licitação;

2.1.11. Informar a LOCATÁRIA quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a apresentação
da documentação correspondente.

3. CLÁUSULATERCEIRA» DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LOCATÁRIA

3.1. A LOCATÁRIA Obriga-se a:

3.1.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigiveis, no prazo estipulado neste termo de contrato;

3.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com
o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1.3. Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado
do imóvel, fazendo constar do termo de vistoria os eventuais defeitos existentes;

3.1.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de descrição
minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal;

3.1.5. Comunicar à LOCADORA qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as
eventuais turbações de terceiros:

3,1.5. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo da LOCADORA, sendo assegurado à
LOCATÁRIA o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez dias, nos
termos do artigo 26 da Lei n° 8.245, de 1991;

3.1.7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados por
seus agentes, ̂ncionários ou visitantes autorizados;

3.1.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito da
LOCADORA;
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3.1.9. Entregar imediatamente à LOCADORA os documentos de cobrança de tributos e ena gc^l--— •
condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigq
de autoridade pública, ainda que direcionada à LOCATÁRIA;

ncia

ASSINATURA

3.1.10. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver) e água e esgoto;

3.1.11. Permitir a vistoria do imóvel pela LOCADORA ou por seus mandatários, mediante prévia comtyn^dG
de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na hipótese prevíst^ctiSHigo
27 da Lei n° 8,245, de 1991;

sj ly "V-/

4: CLÁUSULA QUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

4.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIA, ainda que nâo autorizadas pela LOCÁE
bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercido do direito de retenção, de
acordo com o artigo 35 da Lei n® 8.245, de 1991, e o ariigo 578 do Código Civii.

4.1.1. A LOCATÁRIA fica desde já autorizada a fazer, no imóvel locado, as adaptações indispensáveis ao
desempenho das suas atividades.

4.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como iambris, biombos, cofre construído, tapetes,
etc., poderão ser retiradas pela LOCATÁRIA, devendo o imóvel locado, entretanto, s^ devolvido com os seus
respectivos acessórios.

5. CLÁUSULA QUINTA ■ DO VALOR DO ALUGUEL

5.1.0 valor do aluguel mensal é de R$:.
anual de R$: (

J, perfazendo o valor total global

5.2. As despesas ordinárias e os encargos locaticios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica,
tributos, etc.), recaem como responsabilidade da LOCATÁRIA, a partir da data do efetivo recebimento das chaves.
E, ao encerramento da vigência contratual, deverá apresentar prova de suas quitações.

6. CLAUSULA SEXTA • DO PAGAMENTO

6.1.0 pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até 10" dia útil do mês subsequente ao vencido, desde
que o recibo locaticio, ou documento de cobrança correspondente, tenha sido apresentado pela LOCADORA com
antecedência minima de cinco dias úteis.

6.1.1. Caso a antecedência minima não seja observada, o pagamento será efetuado no prazo de até cinco
dias úteis da data da apresentação do recibo locaticio ou documento de cobrança correspondente pela
LOCADORA.

6.2.0 pagamento somente será efetuado após o "atesto*, pelo servidor competente, do documento de cobrança
apresentado pela LOCADORA.

6.3. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos pertinentes à locação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a LOCADORA
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a LOCATÁRIA.

6.4.0 pagamento será efetuado por meio de emissão de cheque nominal ou ordem bancária de Crédito, mediante
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário Indicado pela LOCADORA, ou por outro meio



previsto na legislação vigente.

Procuradoria

Geral do Município
de

Sania Rita

«^1

6.5. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem ban ana paf9siNATURA
pagamento.

6.6. A LOCATÁRIA não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
que porventura não tentia sido acordada neste termo de contrato.

7. CLÁUSUU SÉTIMA • DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

7.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, com Inicio na data de
e encerramento em de de 2019, nos termos do artigo 3' da Lei n° 8.245, de 1991, podendo, por
interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos.

de^lS

7.1.1. Os efeitos financeiros da ointrataçâo só terão inicio a partir da data da entregadas chaves, mediante
termo, precedido de vistoria do imóvel.

7.1.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

7.1.3. Caso não tenha interesse na prorrogação, a LOCADORA deverá enviar comunicação escrita à
LOCATÁRIA, com antecedência miníma de 30 dias da data do término da vigência do contrato, sob pena de
aplicação das sanções cabíveis por descumprimenfo de dever contratual.

fl. CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE

8.1. Será admitido o reajuste do valor locaticio mensal, em contrato com prazo de vigênda igual ou superior a
doze meses, mediante a aplicação do índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M), ou outro que venha substitui-
lo, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, desde que seja observado o Interregno mínimo de um ano,
contado da data de sua assinatura, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

8.2. O reajuste, decorrente de solicitação da LOCADORA, será formalizado por apostilamento, salvo se
coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação de vigência ou alteração contratual.

8.3. Se a variação do indexador adotado Implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de mercado para
a presente locação, a LOCADORA aceita negociar a adoção de preço compativel ao mercado de locação no
municipio em que se situa o imóvel.

9. CLÁUSULA NONA • DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
orçamento do Municipio deste exercício, na dotação abaixo discriminada;

02.080 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Elementos de Despesas
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10. CLÁUSULA DÉCIMA • DA FISCALIZAÇÃO

q>.
•y

d» &!•

10. A fiscalização do presente termo de contrato será exercida por um representante da LOCATÁRI/vyafcguai
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução.

10.1.1. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências reiacionadas com a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventuaimente envolvidas, determinando o que for
necessário à reguiarizaçào das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos â autoridade
competente para as providências cabiveis.

10.1.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser
solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

10.1.3. A LOCADORA poderá indicar um representante para representá-lo na execução do contato.

11. CLÁUSUU DÉCIMA PRIMEIRA- DASALTERACÕES

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n" 8.666, de 1993.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATiVAS

12.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados neste
instrumento, sujeitará a LOCADORA, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,
às penalidades de:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

b. Muita:

b.1. Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso, injustificado, sobre o valor mensal da locação;

c. Compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial de
obrigação assumida.

d. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipai de Santa Rita, pelo prazo
de até dois anos:

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a LOCADORA ressarcir a
LOCATÁRIA pelos prejuízos causados.

12.1.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.



12.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que asse
o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1ê
subsidiariamente na Lei n° 9,784, de 1999.
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12.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á LOCATÁRIA, observado o principio da
proporcionalidade.

«nte dç
12.4. As multas devidas e/ou prejuízos causados à LOCATÁRIA serão deduzidos dos valores a serem ou '''
recoltiidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Divida Ativa do MÍi^ípio ^
cobrados judicialmente. (o- —— ^

12.5. A muita deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebime^ da^^tí^ --v
comunicação enviada pela LOCATÁRIA.

^  13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

13.1. A LOCATÁRIA poderá rescindir este termo de ixintralo, sem qualquer ônus, em caso de descumprimenlo
total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta à LOCADORA, sem prejuízo da aplicação
das penalidades cabíveis.

13.1.1. A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretará a execução dos
valores das multas e indenizações devidas á LOCATÁRIA, bem como a retenção dos créditos decorrentes do
contrato, até o limite dos prejuízos causados, além das penalidades previstas neste instrumento.

13.2. Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das hipóteses enumeradas no art. 78 da
Lei n° 8.666, de 1993, que sejam aplicáveis a esta relação locaticia.

13.2.1. Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos termos do inciso XII do artigo 78
da Lei n" 8.666, de 1993, a LOCATÁRIA decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do
seu prazo de vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique a
LOCADORA, por escrito, com antecedência minima de 30 (trinta) dias.

^ ̂ 13.3. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio, desmoronamento,
desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc., a LOCATÁRIA poderá considerar o contrato rescindido
imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha
concorrido para a situação.

13.4.0 procedimento formal de rescisão terá inicio mediante notificação escrita, entregue diretamente à
LOCADORA ou por via postal, com aviso de recebimento.

13.5. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a
ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1, Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste conbato reger-se-ão pelas disposições
contidas na Lei n° 8.245, de 1991, e na Lei 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos
e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcrições.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA • DO FORO



Procuradoria I
I Geral do Município '

de
Santa Rita

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Santa Rita, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado qi 5 sejk"
para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato.

assinatura
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e actiado conforme, as partes

a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02
(duas) testemuntias abaixo assinadas.

Santa Rita - PB,. de de 2018.

Conceição Amélia da Silva Pereira
Secretária

Locatária

CPF: eRG:.

Locadora

Testemunhas:



S/tNM RITA • PARAÍBA

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR
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deSai^ Rita
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patrícia MAYER pinheiro lima franca, Oficiala Em Exercício do Regisiro de
Imóveis da cidade de Santa Rita, Estado Paraíba, na forma da Lei, CERTIFICA, a pedido verbal de

pessoa interessada, que pesquisando nos Livros de Registro de Imóveis encontrou o imóvel abaixo
caracterizado, transcrevendo, no presente documento, os registros, averbações e anotações
concernentes ao bem especificado.

MATRICULA 2.314

IMÓVEL: CASA RESIDENCIAL, CONSTRUÍDA DE TIJOLOS Ê COBERTADE TELHAS, CONTENDO; DUAS JANELAS DE
FRENTE, UM TERRAÇO DE LADO DO NASCENTE. COM UMA PORTA E DUAS JANELAS, DUAS SALAS, TRES QUARTOS
INTERNOS E TRES QUARTOS EXTERNOS, COPA, COZINHA, APARELHO SANITÁRIO, QUINTAL MURADO, EOIFICAOA E
TERRENO FOREIRO A RITA DE OLIVEIRA LIMA, MEDINDO 9M00 DE FRENTE E FUNDOS POR 27MOO DE COMPRIMENT
DE AMBOS OS LADOS, COM SEUS LIMITES CERTOS CONHECIDOS E RESPEITADOS, SITUADO A NO MUNICÍPIO,
SANTA RITA/PB. REGISTRO DE IMÓVEIS: SEM REGISTRO ANTERIOR. PROPRIETÁRIO: JOÃO LINS DE VASCONCEL

SUA ESPOSA D. HELQIZA CAVALCANTE DE VASCONCELOS, NACIONALIDADE BRASILEIRA, ESTADO CIVIL CASA1
PROFISSÃO NAO CONSTA, CPF: OOOOOOOOO-OO. IDENTIDADE: S/N, ENDEREÇO EM JOÃO PESSOA PB, DOU FÉ, SA
RITA (PB), 27 DE FEVEREIRO DE 1961,0F1CIAL,

\TA: 27 DE FEVEREIRO DE 1981,
.-01-002314-DE ACORDO COM ESCRITURA PUBLICA DE COMPRA E VENDA, CARTORIO DOURADO DE AZEVEDO. AQUI
APRESENTADA, DATADO DE 27 FEVEREIRO DE 1981, O IMÓVEL ACIMA MATRICULADO FOI ADQUIRIDO POR NELSON
ALVES DUARTE, NACIONALIDADE BRASILEIRA, ESTADO CIVIL CASADO, PROFISSÃO GERENTE, CPF; 136017504-06,
IDENTIDADE: S/N, ENDEREÇO; CENTRO, SANTA RITA PB. POR COMPRA FEITA A JOÃO LINS DE VASCONCELOS E SUA E
SUA ESPOSA D. HELOIZA CAVALCANTE DE VASCONCELOS, ELES ÚNICOS HERDEIROS DO FALECIDO JOSE EVANDRO
CAVALCANTE DE VASCONCELOS, FACE O DE CUJOS TER FALECIDO EM ESTADO DE SOLTEIRO, PELO VALOR DE CR$
400.000,00 (QUATROCENTOS MIL CRUZEIROS). DOU FÊ SANTA RITA (PB), 27 DE FEVEREIRO DE 1981. OFICIAL.

DATA. 27 DE FEVEREIRO DE 1981,

AV-02-002314.PROCEDE-SE A ESTA AVERBACAO DÊ ACORDO COM REQUERIMENTO, EMITIDO PELO PROPRIETÁRIO
DO IMÓVEL, AOUI APRESENTADO, DATADO DE 27 FEVEREIRO DE 1981, PARA CONSTAR QUE FOI CONSTRUIDO UMA
CASA RESIDENCIAL,CONSTRUÍDA DE TIJOLOS E COBERTA DE TELHAS. SIJ1JAJ3A NA RUA JUAREZ TAVORA NR 243.
CENTRO, NESTA CIDADE DE SANTA RITA PB, CONTENDO, SALA, COPA, TRES QUARTOS EXTERNOS, COZINHA, WC E
TERRAÇO, EDIFICADA EM TERRENO FOREIRO, QUE MEDE 9M00 DE FRENTE E FUNDOS POR 27M00 DE

COMPRIMENTOS DE AMBOS OS LADOS, POR CONSTRUÇÃO PRÓPRIA, TENDO GASTO NA MESMA A IMPORTÂNCIA DE
CRS 150.000,00 (CENTO E CINQÜENTA MIL CRUZEIROS), CONFORME DOCUMENTAÇÕES QUE FICAM ARQUIVADOS
NESTE CARTORIO, DOU FÊ, SANTA RITA (PB), 27 DE FEVEREIRO DE 1981, OFICIAL.

DATA 9 DE NOVEMBRO DE 1982.

R-03-002314-DE ACORDO COM CONTRATO COM PACTO ADJETO DE HIPOTECA, IPEP - INST, PRÉVIO, ESTADO
PAFIAIBA, AQUI APRESENTADO, DATADO DE 08 NOVEMBRO DE 1982, O IMÓVEL ACIMA MATRICULADO FOI ADQUIRIDO

R JOSE ROBERTO VIEIRA DE LIMA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO FUNC,
JBLICO, CPF: 204541394-20, IDENTIDADE: S/N. ENDEREÇO: CENTRO, SANTA RITA PB, PELO VALOR DE CRS

2.075,978,25 (DOIS MILHÕES. SETENTA E CINCO MIL, NOVECENTOS E SETENTA E OITO CRUZEIROS E VINTE E CINCO
CENTAVOS). DOU FÉ. SANTA RITA (PB). 09 DE NOVEMBRO DE 1982. OFICIAL.

DATA 9 DE NOVEMBRO DE 2006.

R-04-002314.de acordo COM CONTRATO COM PACTO ADJETO DE HIPOTECA, AQUI APRESENTADO, DATADO DE 08

NOVEMBRO DE 1982, O iMOVEL ACIMA MATRICULADO FOI DADO EM GARANTIA HIPOTECARIA POR SEUS
PROPRIETÁRIOS A IPEP - INST. PREVID, ESTADO PARAÍBA, PELO FIANCIAMENTO NO VALOR DE CRS 2,075,978,25.
AMORTIZADO EM PRESTAÇÕES MENSAIS E CONSECUTIVAS ÜE CRS 19,007,92 (DEZENOVE MIL, SETE CRUZEIROS E
NOVENTA E DOIS CENTAVOS), DOU FÉ. SANTA RITA (PB), 09 DE NOVEMBRO DE 2005, OFICIAL,

DATA: 9 DE NOVEMBRO DE 1982.

AV-05-002314-PROCEDE-SE A ESTA AVERBACAO DE ACORDO COM CONTRATO COM PACTO ADJETO DE HIPOTECA,

IPEP - INST. PREVID. ESTADO PARAÍBA, AQUI APRESENTADO. DATADO DE 08 NOVEMBRO DE 1982, PARA CONSTAR
QUE O IMOVELCONSTANTE DA PRESENTE MATRICULA FICA VINCULADO EM HIPOTECA EM NOME DE JOSE ROBERTO
VIEIRA DE LIMA, EM FAVOR DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DA PARAÍBA - IPEP, DOU FÉ, SANTA RITA
(PB), 09 DE NOVEMBRO DE 1982, OFICIAL,

DATA: 19 DE DEZEMBRO DE 2006,

AV-06-002314.PROCEDE-SE A ESTA AVERBACAO DE ACORDO COM OFICIO, BANCO DO BRASIL S/A, AQUI

APRESENTADO, COM ENDEREÇO COM SEDE NA CAPITAL FEDERAL, BRASILIA/DF, DATADO DE 12 DEZEMBRO DE 2005,
OFICIO ESTE COMO SENDO DECAP 1299/2005, EXPEDIDO PELO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DA PARAIBA,
AUTORIZANDO A LIBERACAO DA HIPOTECA QUE PESA SOBRE O IMOVEL CONSTANTE DA PRESENTE MATRICULA.

FICANDO O MESMO LIVRE E DESEMBARAÇADO DE QUISQUER ÔNUS REAIS, LEGAIS E/OU CONVENCIONAIS,
INLCUISVE HIPOTECÁRIOS, DOU FÉ, SANTA RITA (PB), 19 DE DEZEMBRO DE 2006, OFICIAL,

grrvMo por AKAN0£S kM>CA > r '
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DATA: 1 DE MARÇO DE 2010,
R-07-00231'i-OE ACORDO COM ESCRITURA PUBLICA DE COMPRA E VENDA, NESTE SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL,

LIVRO E- 157 FLS. 16/16-V, DATADO DE 23 FEVEREIRO DE 2010, O IMÓVEL ACIMA MATRICULADO FOI ADQUIRIDO POR

JOSE VERÍSSIMO FERREIRA JÚNIOR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO

EMPRESÁRIO, CPF: 008082764-09. IDENTIDADE: 2,089.451-PB, ENDEREÇO: CENTRO, SANTA RITA PS. POR COMPRA

FEITA A JOSE ROBERTO VIEIRA DE LIMA E MARIA LÚCIA CABRAL DE ARAÚJO, DEVIDAMENTE QUALIFICADOS NA
REFERIDA ESCRITURA, PELO VALOR DE R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). DOU FÉ. SANTA RITA (PB), 01 DE MARCO DE
2010, OFICIAL,

DATA; 10 DE ABRIL DE 2012,

R-08.002314-DE ACORDO COM ESCRITURA PUBLICA DE COMPRA E VENDA, NESTE SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL,
LIVRO E-18S FLS, 75-75- V, DATADO DE 04 ABRIL DE 2012, O IMÓVEL ACIMA MATRICULADO FOI ADQUIRIDO POR

GERLANE GUEDES DO NASCIMENTO, NACIONALIDADE BRASILEIRA, ESTADO CIVIL CASADO, PROFISSÃO PROFESSOR.
CPF: 034158844-06, IDENTIDADE: 2,349,572 PB, ENDEREÇO: NESTA CIDADE DE SANTA RíTA-PB: E SEU ESPOSO SILVIO

RIBEIRO DE ARAÚJO, NACIONALIDADE BRASILEIRA, ESTADO CIVIL CASADO, PROFISSÃO MILITAR, CPF: 034156644-06,

IDENTIDADE; 2.006,607 PB, ENDEREÇO: NO MESMO. PELO VALOR OE R$ 20,000,00 (VINTE MIL REAIS). DOU FÉ. SANTA
RITA (PB), 10 DE ABRIL DE 2012, OFICIAL,

CERTIFICA, ainda, que o referido imóvel encontra-se iivre, desembaraçado de

quaisquer ônus de ações reais e pessoais reipersecutórias.

CERTIFICA ainda, que as informações constantes neste documento consti^uem-se
^ em fiel transcrição dos assentamentos contidos na ficha (iivro 2) do referido imóvel nesta data.-l^ ,

\  Santa Rita - PB,26 de Março'de 2018 ' ,.í-í;.,1? aT
UtiiAU

.  , ,, ,, ,, r ®"\ PAtRICIA MAYER Plt^ElffO LIMA FRANCA.■'•,V::it!';5íSíF,li^ârf3flCa 2- OFICIALA ^ SeRCÍCIO

REGISTRO K IflOVEIB \
(StTIDftO DE IKTEIfiO TEOR \

Santí Rití-PB, 2Í/03/2018 11:10:15 \
Palriciâ Haver Pinheiro Liu franca - Oficiali m ExercíCi(\Vl.\ A
ETOLiR» m»53.13 FftRPOI:Rí ««,24 FEPJiRi mA , vVy.feá V
COD.COKTRÜIE: 2013-001726 ^ ^
SELO DIGITM.S fiCP587M-«)BX \\Vt^Confira a aatenlicidade h hU|B;//selodi9ital.ljpb^.l)Ç^

Emnido Ptt: LUCAS F£ftNANOES SARAIVA MAIA
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Serviço Notarial e f :egistraL
2. ' Qfício de Noiãs c ••,:

í  imóvei:;

Procuradoria

Geral do Município
de

Santa Rita

»=L._

escritura pública de

E- 185

Fls. 75-75-v

1° Traslado

ASáiNATURA

(04/04/2012), nesta cidade de Santa Rita de abril do ano dois mil e-dozeRepública Federativa do Brasil em meT' «-
Compareceram partes entre ̂  f a ' tabeliã
Outorgante Vendedor: iíQSÉ^SsS%KRVKSr^.?L™ '1°

... AjvAUJO, brasileiros, casados, maiores ela nmrf^isnrn pIp

"ÒoeloT^^lsp Pb'' Identidade sob n-.s 2.349.572 - SSP-pk e2 006.807 - SSP-PB, mscntos nos CPF n».s 034.158.844-06 e 032 248 984-96

e sttwta Tb "m" T açudernSade
cLaSs ; <=°'d,ecidos, do que os Outorgados compradores: dou fécapazes, pelos outorgantes acima referidos, me foi dito que a justo título de

ZTuTdlTe tíT""'' de: Um prédio residencial,construída de ti|olos e coberta de telha.s, situada na Rua .Inarer T,ivn..
centro, Santa R.ta - PB, contendo: sala ecoa, 03 nuartn.
xternos, cozinha, wc e terraço, edifícada em terreno fnreirn 5, Rita nr

ambos os lados, apresentando uma area de 128.S4fn^ rom seus límite>= certos

S WeiTdT^?!!"' registrado neste Cartório do Registro Geral
?3 M em datf dé T T '"n' dl matrícula2.314, em_ data de 01 de março de 2010. Apresentaram O ITBI-lmposto de
Transmissão de Bens Imóveis e Guia de Comunicação, arquivados neste Cartório
para efeitos fiscais da-se o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) importância essa

Ts oufco compradores, em moeda corrente e legal do
col de fT™ ' P"° P'®™ ® g®'-"' «ndia
refTdfilóv Th I®" °.= ""'orgados compradores acima mencionados o
note dom w' TT " - ' "''"''P®''® outorgados toda aposse, dommic, direitos e ações que sobre o aludido imóvel exercia para que possa
os mesmos compradores dele usar, gozar e livremente dispor como seu que e e fica

\

/

-5u, Uvo- -i i|_.,.
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ASSIiMATURA
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Procuradoria
Geral do Município

de
Santa Rita

gl- d.1
cr\nyt.iu /Vi ut .latizcí

Serviço Notarial e Registrai
'ienânAf'hr.- A- ~ ' :L- InmeSs
srf fcer esJ T obrigando-se a lazer esta venda sempre boa firme e valiosa e a responder pela eviccão de

pôrXriíraTci aqui
fnTn^t necessárias neste contrato. Pelo outorgado comprador Lo que aceitava a presente escntura em seus expressos termos. Certifico que me

1 m XSfCert'r'"'°n V-433 de 18 de dezembro de
estão sT^r ' ™t<"'gantes declaram em cartório que nãoesteo sujeitos a apresentação da Certidão Negativa de Débito do INSS isentando o
artono de qualquer responsabilidade Civil ou Criminal, conforme De^lTefn"
2.038 de junho de 1983, que modifica disposições do Decreto - Lei n° 1 958 de 09

rVvlT^T^d'C
DOI a deste Estado, dou fé. Emitida a
^Rissn^o Ataíde-Tabeiiã Substituta (ass) JOSÉ 'VERÍSSIMO FERREIRA JUNIOR: OFRI aimf GUEDFS ~nÕ
NASCIMENTO; SILVIO RIBEIRO DE ARAlTTO Fr. „ t,. ^4,
dita escntura aqui fielmente transcrita, dou fé.
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Rua Siaueira Camoos. 53 • Santa Rita - PS - CEP.; 58.30C-18l - Fone: (83) 3229.1492
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Procuradoria

Geral do Município
de

Santa Rita

ASSINATURA

VmO RIBEIRO XRAOJO
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■-ContaTeférente a

Mar/ 2016

Apresentação

21/03/2018

Data prevista da''
próxima leitura

20/04/2018

ÇPF/CNPi/ RANI

3415864406

Canal de contato
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Inscrição

01)3.0(12.1140.1)271.0(111
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viivictm»

SMI

000

Data de Instalação

l.t/i)7/2i>l I

ura
Gtfidl durrai
M Rv ;c f.')

■de
o Santa Rita
o  |{()/fA)M A Itri ,'

QuantMade de^onòrnlo»
SliSCSil Cn-rn»

I  (I

Localização

|':m I At u

o

Ms

O

situação Água

LlüMítí

Aespoosãvel

Xi

Situação Esgo

'(;ai>"
AMrfRIüR I AlUAL I Cüní,UlíO Cl-li) I Nuti OE. OlA'^

a.lpl 371 -W) M

/U'j1 Dl; (Ofh .'fitlOk IFIT 1 QUÍ.l lli PA HGl lA-H

PftRflMtlKOi

fdRíilDf 2

CLORO /^'-
(Oi UKimlQ/

o •'COl rOFA^A
DfiOÜ'.

i-IAR/:0i8 36 0

FFV.7£MS 36 íl

jaN/.'0I6 36 13

OE2/2017 10 0

NOV.'2017 2S »)

OUT.'.'017 01 u

HEDIACM) íl

1'liüMMA LtlIüRa

fO--C>S/2018

RKP .■■ in4.'.'íi|l-M

yN.Otl' DilMl

(1 ^

?JL1

ru'.nu

Df. ti (ifl llll>f(l-v-.i2ci os-Pi-.■O!:! MOR/// 'pÃ- lllP';( -.-ÍO
DtiCRItaO 1 ÜNSUMO lüTAL(Ri)
aaiA

Kl 3IPMJCIA( 1 UNIDADEÍS;;
ATt Id M3 - 36,S4 POR UNIDADE 10 H3 Í6,.54
11 H3 A 20 Ml ■ R$ 4,F5 POF í-tj 10 M3 47,'50
21 M3 A 30 M3 - Ri 6,27 POR 113 10 M3 62,70
31 MS A OlOBOítMiJ M.í - R$ â,il POR Mi 10 Ml Si, 10

t-..ooru
RtSlDFNCiAL 1 UNIDAUEC'.-";
ATE 10 Ml .'a,4/ POR USJU*D1. ID Mj .•a,ir
11 M.i A .-0 Mi - Ri J,8U POR MJ 10 lli 38,00
21 MS A J0 Ml Kt 'i>J Pi.iR 111 10 M3 56,-W
31 lu A oanaaaaú tu - Ri r/ji por iu id M3 85,10

parchamemo dl debito;, parula i?./:4 200,-10
AtK)S( Ml-jÇ,-:.; AMI . u. j,ua l),-il
JURON DE MORA UJ -201S 1. 17

VAlOfl APROrlPiD." Dl iRIblil-"''- Ri l'!- F ilOll) !U5 I I t 1." .'-(l. ;.

VKS(|V|(,M();
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Total a Pagar: RSf54i9

tOKDlçXo ()[ LlilUKA. KlAL ItAlM
CAGEPA CONDIÇÃO OO 1ATUIIAMEIITO limiA DD HIOROI-lf 'HPO DF TARIFA.
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23^)7/2018

BRASIL

(HTTPy/BRASIL.GOV.BR)

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

Serviços Barra GovBr

Ministério da Fazenda

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

Procuradoria

Geral do Município
de

Santa Rita

PL._

ASSINATURA

=0

rs

'é >

N° do CPF: 034.158.844-06

Nome: GERLANE GUEDES RIBEIRO

Data de Nascimento: 03/03/1977

Situação Cadastral; REGULAR

Data da Inscrição; 30/01/1998

Digito Verificador: 00

Comprovante emitido às: 15:55:48 do dia 23/07/2018 (hora e data de Brasília).

Código de controle do comprovante: 928F.96B8.D45C.EFE9

Este documento não substitui o "Comprovante de inscrição no CPF"

(/Apllcacoes/SSL/ATCTA/CPF/ImpressaoComprovante/Consüitalmpressao.asp).

(Modelo aprovado pela ÍN/RFB n° 1.548, de 13/0272015.)

https:/AMWv.recoita.fe2enda.goubr/Apllcacoes/SSL/ATCTA/CPF/ConsultaSltuacaa/ConsullaPubltca&ifciir.asp 1/2



Procuradoria

Gera! do Município
de

Santa Rita

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHI

Nome: GERLANE GUEDES RIBEIRO

CPF; 034.158.844-06

Certidão n°: 152790324/2018

Expedição: 27/05/2018, às 09:57:17
Validade: 23/12/2018 - 180 (cento e oitenta)

de sua expedição.

ASSINATURA

dias, contados da data

Certifica-se que GERLANE GUEDES RIBEIRO
,  inscrito(a) no CPF sob o n° 034.158.844-06, NÃO CONSTA do Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 542-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.



09/08/2018

BRASIL

{HTTP://BRASJL.60V.BR)

Comprwante de Situação Cadastrai no CPF

Setviços Barra GovBr

Ministério da Fazenda

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

N° do CPF: 032.248.984-96

Nome: SILVIO RIBEIRO DE ARAÚJO

Procuradoria

ASSINATUR/!

Data de Nascimento: 20/05/1978

Situação Cadastral: REGULAR

Data da Inscrição: 02/08/1997

r)

rs

Digito Verificador: 00

Comprovante emitido às: 09:47:02 do dia 09/08/2018 (hora e data de Brasília).

Código de controle do comprovante: 71A9.C769.2FCA2D97

Este documento não substitui o "Comprovante de Inscrição no CPF"

(/Apllcacoes/SSL/ATCTA/CPF/ImpressaoComprovante/Consultalmpressao.asp).

{Modelo aprovado pela IN/RFB n® 1.548, de 13/02/2015.)

ht4is://wiw.recelta{azenda.govbr/Aplicacaes/SSL/ATCTA/CPF/ConsullaSituacao/CansultaPublicaB4bir3sp 1/2



09^8/2018 Certidão Internei

BRASIL Acesso à informação Participe Serviços Legisfação Canais

rs

Receita Federal

MINISTERtO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À D
UNIÃO I

Procuradoria
Geral do Município

de
Santa Rita

ASSINATURA

w
VA DA

Nome: SILVIO RIBEIRO DE ARAÚJO

CPF: 032.248.984-96

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dMdas de responsabilidade

sujeito passivo acima identiücado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam

pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em DMda Ativa da União (DAü) junto à Procuradoria-Geraí da
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive
as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de

24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Intemet, nos

endereços <http://rfb,gov:br> ou <http://www,pgfn.gov(br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.

Emitida às 09:44:08 do dia 09/08/2018 <hora e data de Brasma>.

Válida até 05/02/2019.

Código de controle da certidão: 1A16.77A9.1D40.1D7F

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

^Prepjrír paçiní
■■1 para imprasa»Nova Consulta

htlp://ser\4cos.receita.fazenda.gciubr/Ser\i(cos/cerlidaa'CNOConjunlalnter/EmiteCertidaoInlerr«t.asp?ni=03224898496&pass3gens-1&Upo°2 1/1



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER

CERTIDÃO

Procuradoria
Geral do Município

de

Santa.Rita

ASSINATURA

Emitida no dia 09/08/2018 às 09:45:30CÓDiGO; 4C4E.3CA7.1EB8.6F56

Identificação do requerente:

CNPJ/CPF: 032.248.984-96

R.G.

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de adbrdcr Gúm os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estaduai, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do sen/iço Validar Certidão de Débito na
página vavw,receita.pb.gov.br.

OBS; Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e íntermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via Internet'.



Procuradoria
Geral do Município

Jivi 1

Santa Rita

1' ."UD.li": iar:o

JUSTIÇA DO Tl''ABALnO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABAL

assinatura

Nome: SILVIO RIBEIRO DE ARAÚJO

CPF: 032.248.984-96

Certidão n°: 155763569/2018 w c
Expedição: 09/08/2018, ás 09:45:02 \^")
Validade: 04/02/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que SILVIO RIBEIRO DE ARAOJO, inscrito (a) no CPF sob o

n® 032.248.984-96, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2G11.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas e.m sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concerne.nte aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados era lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

<! 3og63e<ías; 'rniltstst.Jue.tr



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER

CERTIDÃO

Emitida no dia 05/12/2^18 às 09:56:08CÓDIGO: 5D70.6924.7E70.9D8F

Identificação do requerente:

CNPJ/CPF: 034.158.844-06

R.G.

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibiiidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.receita.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Váiida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federai do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
Rua Juarez Távora, 93 - Centro

CNPJ: 09.159.666/0001-61

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVO

N° 0140

Santa Rita, 28 de dezembro 2018

CERTIFICO, que, após consulta realizada nos cadastros
mobi l iário e imobi l iário desta Secretaria de Finanças
deste Município, (Especifica do Imóvel para Locação, na
Rua Juarez Távora, 243, Centro, Santa Rita/PB), que
GERLANE GUEDES DO NASCIMENTO, CPF: 034,1 58.844-
06, com endereço na Rua Juarez Távora, 243, Centro,
Santa Rita/PB, constatamos da existência de débitos com
exigibilidade suspensa, nos termos do art. 249, da Lei
Municipal n° 1 0/2008, em razão de encontrar-se em fase
de processo de parcelamento, enquadrando-se assim nos
termos do art. 151,VI, do Código Tributário Nacional.

A presente certidão não alcança débitos encaminhados a
Procuradoria Geral do Município e, ressalva o direito de
exigir valores relativos a tributos municipais e seus
acréscimos legais, lançados, bem como em razão de
posterior lançamento, ou apuração, ou decorrente de
inexatidão de informações prestadas pelo contribuinte ou,
ainda, do restabelecimento da exigibilidade de crédito
tributário.

O prazo desta certidão é de 30 (trinta) dias corridos, a
contar da data da emissão.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA/PB
SECRETARIA DE ASSISTÊNQA SOCIAL

COORDENADORIA JURÍDICA

Procuradoria
Geral do Município

de
Santa Rita

AúiilllATU

PROCESSO ADMINISTRATIVO SMAS / PMSR N" 020/2018

Assunto: CONTRATOS DE IMÓVEIS DA SMAS

Locadora: GERLANE GUEDES DO NASQMENTO

PARECER COORD3UR / SMAS / PMSR 020/2018

'  0^0/
o;

n

,s^

Ementa: CONTRATO DE IMÓVEIS DA SMAS. FALTA DE

DOCUMENTAÇÃO. NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DA
DOCUMENTAÇÃO FALTANTE. NECESSIDADE DA LOCAÇÃO.
PUBLICAÇÃO. DEFERIMENTO. POSSIBILIDADE JURÍDICA.

1. RELATÓRIO

Trata-se o presente processo administrativo de contrato de imóvel da Secretaria de Assistência Social,
sendo que o mesmo encontra-se com documentação fettante para o devido fechamento do contrato e sua
posterior publicação.

Nota-se que a documentado feitante para o devido processo de dispensa é a Certidão Negativa de
Debito Municipal.

O pleito está formalizado pelo Setor de Jurídico da Seaetaria de Assistência Social com a seguinte
documentação toitante:

a) Certidão Negativa de Debito Municipal e

b) certidão Negativa de Debito Federal.

Eis O relatórío necessário. Passo a opinar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

2.1- DA APLICAÇÃO DA LEI 8.666/93

Os contratos de locação em que a Administração Púbiia é a locatária são regidos
predominantemente, pelo regime jurídico privado, sendo-ihes subsidiariamente a Lei n® 8.656/93 e sem
prevalência de regime público contratual.

Com isso a Administração Pública não pode fugir de suas responsabilidades rtontratuais, afinal, ao

PARECER COORDJUR / SMAS / PMSR N° 020/2018 Página 1 de 4.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA/PB
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOQAL

COORDENADORIA JURÍDICA

Procuradoria
Gerai do Município

de
Sania Rita

PL._

ASSINATURA

prevalênda de regime público contratual.

Com isso a Administração Pública não pode fugir de suas responsabilidades contratuais, afinal, ao
contratar sob regime privado, está equiparada e em igualdade de condições aos parOcular^_. Desta forma,
não tem condição espedal para se liberar de responsabilidades ou até fugir de even;
sejam devidas em razão de cumprimento contratual.

A Lei 8.565/93 trata do tema em questão no seu art, 24, indso X que diz:

Art. 24. E dispensável a licitação:
X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendi, 'ades

ialização
^9

precipuas da administração, cujas necessidades de instalação e l
condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de
mercado, segundo avaliação prévia;

Pela leitura da Lei adma exposta, notamos que deve ser preenchidos alguns requisitos como:
destinação do imóvel para atendimento das finalidades predpuas da administração, aijas necessidades de
instalação e localização condidonem a sua escolha, preço compatível com o valor de mercado e avaliação
prévia.

Diante dos requisitos exigidos na lei, perrebemos que no caso concreto todos eles estão preenchidos,
tendo em vista que o imóvel ora objeto será usado para o atendimento dos usuários dos programas sociais
deste munidpio, sendo que o mesmo se encontra em uma área central e de fácil acesso para os usuários que
serio atendidos pela administração pública, devendo ser mencionado a dificuldade encontrada pela atual
gestão para realizar locação de imóvel, tendo em vista a feita de pagamento dos imóveis locados na gestão
anterior, o que ocasionou uma descrebilidade e conseqüente feita de interesse de possíveis locadores, e no
mais, o mesmo se encontra com a devida Avaliação mercadológica onde mostra que o preço está compatível
com o valor de mercado.

A ausência de licitação deriva da impossibilidade de o interesse sob tutela estatal ser satisfeito através
de outro imóvel, que não aquele selecionado. As caracteristicas do imóvel (tais como localização, dimensão,
edificação, destinação, etc.) são relevantes, de modo que a Administração não tem outra escolha. Quando a
Administração necessita de imóvel para destinação peculiar ou com localização detenninada, não se toma
possível a competição entre particulares.

Portanto, conforme acima demonstrado, a locação de imóvel pela Administração fundada no art. 24,
X, da Lei n® 8.666/93 depende de comprovação de que o imóvel esoolhido é o único a satisfazer as
neceffiidades de instalação e localização da Administração, em determinada localidade, em razão da ausência
de outro imóvel similar e disponível.

Ainda no tocante ao tema a Lei 8.666/93 trata em seus arts. 60 e 51 que:

Art 60. Os contratos e seus aditamentos serão ia vrados nas repartições interessadas,
as quais manterão arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático do
seu extrato, saivo os relativos a direitos reais sobre imóveis, que se formalizam por
instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo juntando-se cópia no processo que
lhe deu origem.

Parágrafo único. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração,
saivo o de pequenas compras de pronto pagamento, assim entendidas aquelas de

PARECER COORDJUR / SMAS / PMSR N" 020/2018 Página 2 de 4.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA/PB
SECRETARIA DE ASSISTÊNOA SOCIAL

COORDENADORIA JURÍDICA

Procuradoria
Gerai do Município

de
Santa Rita

ASSINATUKA

va/or não superior a 5% (dnco por cento) do limita estabelecido no art 23/ indso II,
alínea "a " desta Lei, feitas em regime de adiantamento.

Art 61. Todo contrato deve mendonar os nomes das partes e os de seus

representantes, a finalidade, o ato que autorizou a sua iavratura, o número do
processo da licitação, da dispensa ou da inexigibiiidade, a sujeição dos contratantes às
normas desta Lei e às dáusuias contratuais.

Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus
aditamentos na imprensa oficiai, que é condição indispensável para sua eficácia, será
providendada peia Administração até o quinto dia útíi do mês seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daqueia data, qualquer que seja o seu
vaior, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei.

O TCU entendeu, no que cenceme à dispensa de lidtBção para aquisição de imóveis, que o
enquadrament» no artigo 24, inc. X, somente é possível quando a localização do imóvel for fetor
condicionante para a escolha. Fonte: TC-625.362/1995-0. Decisão n° 337/1998- 1^. Câmara.

Assim sendo, verificamos que o processo em questão se adequa ao que preconi:
a matéria.

orma que

2.2 - DA FALTA DE DOCUMENTAÇÃO

O Contrato de Locação de imóvel é um acordo escrito pelo qual o locador, mediante pagamento,
compromete-se a entregar, por tempo determinado, o uso e gozo de imóvel. No caso em tela, a
Administração figura como locatária, ou seja, quem receberá o imóvel para uso, mediante pagamento. O
locador por sua vez é o particular, proprietário do referido bem.

Em qualquer relação contratual há que se observar algumas formalidades necessárias pata garantir e
dar segurança ao negócio. Em se tratando de relações jurídicas em que a Administração Pública figura em um
dos polos, esta goza de prerrogativas e privilégios em nome do princípio da "supremada do interesse público".

Todas essas providências se revestem de natureza acauteladora para o Poder Público, que não pode
(ou não deve) entabular e formalizar negócio jurídico sem razoável ateste de segurança jurídica.

Nota-se que a documentação faltante para o devido processo de dispensa são a Certidão Negativa de
Debito Municipal e Federal, quanto a tais documentos sua apresentação pode ser sanada com uma certa
faolidade.

Deste modo, há como sanar a pendenda encontrada para a efetivação do referido contrato, não
tomando nulo a feitura do mesmo, lembrando que encontra-se acostado aos autos a Escritura do imóvel e
Certidão de Inteiro Teor em nome da locadora, documentos esses que comprova que o referido imóvel é de
propriedade da locadora, e no mais, é de suma importânda a locação, para a efetiva prestado dos serviços e
atendimento aos usuários dos programas sociais deste município, tendo em vista que os serviços prestados
são de caráter contínuos e essendais para a vida e dignidade dos seus usuários.

No mais, deve ser notificado a locadora para que a mesma providende em tempo hábil a
documentação faltante.

PARECER COORDJUR / SMAS / PMSR 020/2018 Página 3 de 4.



Prefeitura municipal de santa rita

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

rsp"
RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO

Considerando a necessidade da contratação de locação imóvel para funcionamento do 1®

CENTRO POP

Considerando também que a Administração Pública, não disponibiliza imóvel próprio

para instalação mencionada;

Considerando, que o Município de Santa Rita, carecendo há vários anos de imóveis

residenciais e comerciais para locação, não resta muita opção de escolha, pois existem

imóveis para serem locados, que não atendem as necessidades para instalações da

unidade acima descrita, ainda que, a localização não ajuda.

Considerando que o município não dispõe de recursos para construir uma sede própria

para abrigar a Unidade acima descrita; Considerando que o preço proposto está

compatível com os preços do mercado imobiliário do Município;

Considerando que a escolha recai sobre o imóvel localizado na Rua Juarez Távora n°

243, Centro, Santa Rita, conforme indicação da Secretaria Municipal de Assistência

Social, apresentamos a documentação necessária para formalizar o contrato, ante aos

argumentos supra mencionados.

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

As razões fáticas acima apresentadas demonstram claramente a dispensa de licitação.

Por conseqüência inviabiliza a instalação de licitação para locação de imóvel para

instalação enunciada anteriormente.



A dispensa de licitação, também por conseqüência, toma possível a locação de

destinado ao atendimento das finalidades precípuas da administração, cuj^t^^
necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço

seja compatível com o valor de mercado, segunda avaliação prévia, conforme dispõe a

Lei 8.666/93, Art. 24, § X:

Art. 24 - É dispensável a licitação:

(■■)
X - Para a Compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades

precípuas da administração em cujas necessidades de instalação e localização

condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado,

segundo avaliação prévia;

Outro não é o entendimento da doutrina sobre o assunto:

"A Administração pode, discricionariamente, proceder à licitação, para comprar ou
locar o imóvel de que necessita. Pode ainda expropriar o imóvel por utilidade pública e
nele instalar o serviço. Se, entretanto, a autoridade competente encontrar imóvel

destinado ao serviço público, cujas necessidades de instalação e localização lhe

condicionem a escolha, pode prescindir da licitação e proceder diretamente à sua
compra ou à locação. " (J. Cretella Júnior, in Das Licitações Públicas, ed. 15®, Revista

Forense, pg. 236.) (grifo nosso). 3.0 -

DO OBJETO DA LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FLFNCIONAMENTO
DO CENTRO POP..

O aluguel convencionado é de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

O preço a ser ajustado para a locação do imóvel acima, foram estabelecidos de acordo e

em conformidade com preços praticados na região, conforme laudo de avaliação

anexados ao processo, portanto compatíveis com valores praticados no mercado,

Do Prazo: A presente contratação terá por período de 12 (doze) meses, a contar do ato
da assinatura.



DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Faz parte integrante desta expediente minuta de contrato a ser celebrado entre as

sendo que nela está escrito as regras a serem observadas pelo contratado,

independentemente de constar dessa justificativa.

Pelo acima exposto, e de acordo com as normas legais, entendemos proceder à dispensa

de licitação para a locação especificada.

Desta forma, encaminhamos este expediente, para PARECER Técnico da Controladoria

Geral do Município, e após, ao Excelentíssimo Sr. Prefeito, para que entendendo

cabível a dispensa de licitação, proceda a RATIFICAÇÃO e ordene sua publicação na

imprensa oficial dentro do prazo legal bem como que se tomem as demais providências

cabíveis para que surta todos os seus efeitos previstos em lei.

Santa Rita, 02 de janeiro de 2019.

Jeuma Dias Cr

Presidente da CPL



ESTADO

PREFEITURA MUNI

CONTROLADORIA

Santa
Rita
-PL*VlTLVAL«r'?t5i

mTnSIo ^ .1
INTERESSADO COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO :v
PROCESSO LICITAÇÃO - DISPENSA - ART. 24, X - N° 001/2019- Pl^OCESSO

ADMINISTRATIVO N° 003/2019

OBJETO "LOCAÇÃO DO IMÓVEL SITUADO NA RUA JUAREZ TAVORA, N° 243,
CENTRO, SANTA RITA/PB, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO CENTRO
POP.

CONTRATADO GERLANE GUEDES DO NASCIMENTO

VALOR ESTIMADO R$ 22.000,00 GLOBAL - R$ 2.000,00 MENSAL :

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO -
DISPENSA DE LICITAÇÃO - ALUGUEL - LEI - 8.666/1993
- ARI. 24, X - LOCAÇÃO DO IMÓVEL SITUADO NA
RUA JUAREZ TÁVORA, 243, CENTRO, SANTA
RITA/PB, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO
CENTRO POR - CRITÉRIOS DE REGULARIDADE
FORMAL ATENDIDOS. i

[ 1

1 1.RELATÓRIO a

Trata-se de procedimento de dispensa de licitação

para contratação direta com fulcro no art. 24, X, da Lei Geral de Licitações

para: "LOCAÇÃO DO IMÓVEL SITUADO NA RUA JUAREZ TÁVORA, N° 243,

CENTRO, SANTA RITA/PB, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO CENTRO

POP".

Houve solicitação da Secretaria de Assistência

Social ao Prefeito Constitucional com resposta positiva à possibilidade de

contratação direta.

Fora realizado avaliação do preço pela SEFIN no

sentido de avaliar se o preço estava compatível com o praticado no mercado a

Av.JuarezTávora, 93, Centro | Santa Rita-PB |CEP: 58300-410 | Tel. (83) 3049-9400
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Santa
Rita

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

fim de obter o menor valor para contratação, estando dentro dos preços

praticados no cenário municipalV

O locador fora comunicado para saber se tinham

interesse em firmar termo de contrato com a Edilidade, porquanto concordou

com os termos para celebrar o contrato tendo apresentando proposta.

Houve apresentação de justificativa técnica,

administrativa, financeira e, sobretudo, social para adoção quanto à

contratação por parte da Secretaria solicitante.

Juntaram-se os documentos do contratado, sendo

anexada a CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR E ESCRITURA DE COMPRA E

VENDA, portanto, sendo o contratado, A PRIORI, possuidor e usufrutuário do

bem, bem como suas certidões negativas atestando a regularidade jurídica e

fiscal.

Por fim, chegou-se a esse Setor de Controle para

análise o caderno processual.

1 2.DA PARTE DISPOSITIVA E CONCLUISIVA

CONSIDERANDO as atribuições da Controladoria

Geral do Município previstas na Lei Complementar n® 16/2018^

' Acórdão 2.314/200e-TCU - Plenário.
[Sumàriol (...) 2. 'A justificativa de preço, para os casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação, deve ser
devidamente formalizada no respectivo procedimento, de modo a se comprovar a adequação dos custos orçamentos
ou da confomjtóacíe dos preços praticados ao de mercado'.

^ Art. 26. À Controladorla-Geral do Município compete:
l...)\/lll -fiscalizar e examinar as fases de execução da despesa, inclusive verificando a regularidade das licitações e|
contratos, sob as aspectos formais da legalidade, legitimidade, economicidode e razoabiUdade;

Av.JuarezTávora, 93, Centro j SanURita-PB jCEP: 58300-410 | Tel. (83) 3049-9400
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Santa
Rita
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CONSIDERANDO que é dever do Controle Interno

indicar a ocorrências de irregularidades e, a depender do caso, determinar

providências;

CONSIDERANDO que fora analisado o caderno

processual do procedimento de licitação n° 001/2019, datado de 03/01/2019,

processo administrativo n® 003/2019, tendo como modalidade a Dispensa de

Licitação, fulcrado no art. 24, X, da Lei 8.666/1993, para:

"LOCAÇÃO DO IMÓVEL SITUADO NA RUA JUAREZ

.TÁVORA, N® 243, CENTRO, SANTA RITA/PB,

Destinado ao funcionamento do centro
'I

JPOP".

CONSIDERANDO a modalidade adotada para

realização da despesa em face do caso constado em tela;

CONSIDERANDO que, embora seja um

procedimento de dispensa de licitação, a CPL adotou medidas em que

garantem a economicidade dos gastos, bem como usou ferramentas de

publicidade para externas os atos praticados;

CONSIDERNDO a juntada da avaliação da SEFIN

pertinente que comprovam que o valor encontrado é o praticado no mercado, e

que foi estabelecido o menor valor para contratação;

CONSIDERANDO que há nos autos relatório técnico

conclusivo da CPL atestando a legalidade material do procedimento, bem como

parecer jurídico aprovando o feito emitido pela coordenação jurídica da própria

Secretaria e homologado pela PGM;

Av. JuarezTávora, 93, Centro | Santa Rita —PB | CEP: 58300-410 | Tel. (83) 3049-9400
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%
è^osü_^

CONSIDERANDO que o atendimento do check-listé

o meio mais didático para se alcançar ao objetivo maior quanto à legalidade, à

transparência e regularidade no tocante ao procedimento de licitação adotado,

razão pela qual é fundamental a observância deste:

Segue abaixo o check-list com os apontamentos realizados por esse Setor de Controle Interno,
o qual servirá como parâmetro para adoção em outros procedimentos:

^ [ X ] DISPENSA Art. 24, X, Lei 8.666/93.

Procedimentos Base Normativa Sfm Não Observaç

fies

N/A^Não se aplica

1, 0 Procedimento Administrativo encontra-se devidamente autuado,
protocolado e numerado em ordem cronológica?

Art. 36, caput. Lei
8.666/93 ( X ) (  )

2. Soiicitaçáo com a descrição ciara e sucinta do objeto está assinada
pela autoridade competente?

Art. 36, caput. Lei
8.666/93 ( X) {  )

3. A solicitação/requisição do material/serviço contém autorização para
abertura de processo?

Art. 36. caput. Lei
8.666/93 { X) (  )

4. Existe Termo de Referência/Projeto Básico aprovado pelo Gestor da
Pasta com a adequada caracterização do objeto, indicação do recurso
orçamentário e demais exigências da Lei?

Art. 6°. IX c/c Art-14. Lei
6.666/93 ( X) (  )

5. Consta estimativa de custo (pesquisa de preços) da futura contratação
com pelo menos 03 (três) empresas?

Art.15, V. Lei6.666/93

Orientação da Corte de

Contas
( X) (  )

LAUDO

SEFiN

6. Existe quantitativo e orçamento detalhado em planilhas que expressem
a composição de todos os seus custos unitários?

Art. 7', §2°, il. Lei

8.666/93 (  ) (  ) N/A

7. Existe bloqueio orçamentário para cobertura da futura despesa?
Art.60, Lei 4.320/64

( X) (  )

8. Existe Declaração do Ordenador da Despesa concernente ao exercício
atual.

Art. 16, li. Lei Comp
101/00-LRF (  ) (  ) N/A

9. Consta cópia da publicação do Ato de designação da Comissão de
Licitação e do Presidente?

Art. 36. iii Lei 6.666/93
(X)

10. Consta justificativa da escolha e do preço, assinado pelo Titular da
Pasta?

Art. 26, ii elli. Lei

6.666/93 {X> (  )

11. Consta Parecer elaborado pela Coordenação Jurídica favorável a
legalidade do procedimento iicitatório?

Art. 38,VI da Lei
6.666/93 ( X) (  )

12. Emissão da Certidão de Dispensa ou inexigibiiidade.

Obs: Após análise prévia providenciar a Reconhecimento/Ratificação e

respectiva publicação no DO, como condição para eficácia.

Art. 26, caput. Lei
8.666/93 ( X) (  ) A
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12. Os documentos que compõe o processo estão ordenados em ordem
cronológica?

( *) (  )

13. 0 processo foi enviado ao TCE dentro do prazo?
Resolução TC 09/2016

{  ) (  ) N/A

14. Consta recibo de protocolo de envio ao TCE? (  ) (  ) N/A

15. Há despacho para enviou ã CGM7 (X ) (  )

COMENDACOES s

Isto posto, e considerando os elementos de informação até o presente fornecidos nos autos

do processo, ENTENDEMOS pela regularidade formal do procedimento supra, tendo em

vista que foram atendidos todos os itens necessários do check-list, ressalvando as

recomendações e observações expostas a seguir.

Diante de todo o exposto, RECOMENDA-SE;

a) Seja elaborado termo de ratificação e homologação do Prefeito com
sua respectiva assinatura;

b) Proceda-se com a publicação dos instrumentos necessários à
validade do procedimento, a exemplo do termo de ratificação;

c) Seja enviado imediatamente, após o recebimento deste e corrigidos
os apontaamentos, o procedimento ao TOE, conforme Resolução n°
09/2016 da E. Corte de Contas, sob pena de responsabilidade e
aplicação de multa, bem como seja feita todas as suas publicações
para cumprimento dos seus efeitos legais.

d) Proceda-se com a inclusão dos respectivos gestor e fiscal do
contrato.

Remetam-se os autos, a depender do entendimento, para continuidade do

Procedimento.

Santa Rita.;
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INTERESSADO - """ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO i"- -

PROCESSO LICITAÇÀO - DISPENSA - ART. 24, X - N" 001/2019- PROCESSO
ADMINISTRATIVO N° 003/2019

OBJETO "LOCAÇÃO DO IMÓVEL SITUADO NA RUA JUAREZ TAVORA, N° 243,
CENTRO, SANTA RITA/PB, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO CENTRO
POP.

CONTRATADO GERLANE GUEDES DO NASCIMENTO

.VALOR ESTIMADO R$ 22.000,00 GLOBAL - R$ 2.000,00 MENSAL

'  DIOGO MAIA MARiZ
CONTROLADOR GERAL

'/f

alQ
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Santa Rita - PB, 10 de janeiro de 2019.

O PREFEITO E A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE
SANTA RITA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVEM:

RATIFICAR a Dispensa de Licitação n® 001/2019, que objetiva: LOCAÇAO DO
IMÓVEL SITUADO NA RUA JUAREZ TÂVORA, N® 243, CENTRO, SANTA RITA/PB,
DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO CENTRO POP, corti base nos elementos
constantes do processo correspondente, os quais apontam como proponente
vencedor:

- GERLANE GUEDES DO NASCIMENTO

CPF: 034.158.844-06

Valor Mensal R$: 2.000,00 {dois mil reais)
Valor Total RS: 24.000,00 {vinte e quatro mil reais]

Publique-se e cumpra-se.

EMERSON FERNANDES A. PANTA

Prefeito Constitucional

CONCEIÇÃO AMAlÍa DA SILVA PEREIRA
Secretária Municipal de Assistência Social
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Secretária Municipal de Assistência Social

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO
CARTA CONVITE N." 008/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO N." 167/2018

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE
ENGENHARIA CIVIL. PARA ELABORAÇÃO DE
PROJETOS COMPLEMENTARES
(ESTRUTURAL, HIDROSSANITÁRIO,
ELÉTRICO E GÁS) E CORREÇÕES DE
RESTRIÇÕES E INCONFORMIDADES NA
PL.VTAFORMA SIMEC, DE CRECHES TIPO B E
QUADRAS ESCOLARES COBERTAS COM
PALCO. PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE SANTA RITA,
PB.

A Comissão Pcnnanonic de LiciuiçSo da Prefeitura
Municipal de Santa Rita. PB. comunica o cancelamcnio
da licitação supra, tendo ent vista que as duas sessões
foram consideradas desertas. O processo licitatório em
epígrafe, encontra-se à disposição dos imcressadts na
CPL

Santa Rita. 15dejaneiro de 2019,

Maria Neuma Dias Chaves
Presidente-CPL/PMSR

Santa Rita - PB, 03 de dezembro de 2018,

O PREFEITO E A SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL DO MUNTCÍPIO DF. SANTA RITA, ESTADO
DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVEM:

RAllFICAR a Dispensa de Licitação ri' 023/2018, que
objetiva: LOCAÇÃO DO IMÓVEL SITUADO NA RUA
FRANCISCO GOMES DF, AZEVEDO. N" 19.
CENTRO. SANTA RITA/PB, DESTINADO AO
FUNCIONAMENTO DA CASA DOS CONSELHOS,
com base nos elementos constantes do processo
comsspondcntc, os quais apontam como proponente
vencedor:

- SUZANA ARAÚJO DE SANTANA
CPF: 150.947.744-68
Valor Mensal RS: 1.500,00 (mn mil e quinhentos reais)
Valor Total RS: 18.000.00 (dezoito mil reais)

'Republicado por incorreção*
Publiquc-se e cumpra-se.

Emeraon Fernandes A. Panta
Prefeito Constitucional

Conceição Amália da Slls'a Pereira
Secretária Municipal de A.ssistêneia Social

EXTRATO DE CONT

Contrato n" 148/2018
Processou" 143/2018
Dispensa n" 023/2018
Contratante: Prefeitura de Santa Rita,
Municipal de Assistência Social
Conralado: SUZANA ARAÚJO DE SANi
CPF: 150.947.744-68
Fimd.-uncntação Legal: .Art, 24, inciso X, da lei federal n"
8.666/1993 esua.s alterações posteriores
Objeto: LOCAÇÃO DO IMÓVEL SITUADO NA RUA
FRANCISCO GOMES DE AZEVEDO. N° 19.
CENTRO. SANTA RITA/PB. DESTINADO AO
FUNCIONAMENTO DA CASA DOS CONSELHOS.
Valor Mensal RS: 1.5(X).00 (um mil e quinhentos reais)
Valor Total RS: 18.000.00 (dezoito mil reais)
Vigência: 12 (doze) meses
Data da Assinatura: 03/12/2018
'Republicado por Incorreção'

Emerson Fernandes A. Panta
Prefeito Constitucional

Conceição Amália da Silva Pereira
Secretária Municipal de Assistência Social

Santa Rita - PB. 10 de janeiro de 2019.

O PREFEITO E A SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA, ESTADO
DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVEM:

RATIFICAR a Dispensa de Licitação n" 030/2018, que
objetiva: LOCAÇÃO DO IMÓVEL SITUADO NA RUA
PARANÁ, S/N. BAIRRO POPULAR. SANTA
RITA/PB. DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO
1" CONSELHO TUTELAR, com base nos elanentos
constaitics do processo correspondente, os quais apontam
como proponente vencedor:

- MYCHELLE KALYNE GUEDES DE SOUZA
CPF: 052,739,694-09
Valor Mensal RS: 1.700.00 (um mil c setecentos reais)
Valor Total R$: 20.400.00 (vinte mil e quatrocentos
reais)
Publique-sc c cumpra-se.

Emerson Fernande.s A. Panta
Prefeito Constitucional

Conceição Amália da Silva Pereira
Secretária Municipal de Assistência Social

Santa Rita-PB. iOdc janeiro de 2019.

O PREFEITO E A SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA. ESTADO
DA PARAÍBA, no aso de suas atribuições l^ais.
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RESOLVEM:

RATIFICAR a Dispensa de Liciia<;ào n" 001/2019, que
objetiva; LOCAÇÃO DO IMÓVEL SITUADO NA RUA
JUAREZ TÁVORA, N" 243. CENTRO. SANTA
RITA/PB, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO

CENTRO POP. coin base nos eleinenios constantes do

processo corretpondente, os quais apontam como
proponente vencedor:

- GERLANE GUEDES DO NASCIMENTO

CPF: 034.158.844-06

Valor Mensal RS: 2.000,00 (dois mil reais)
Valor Total RS: 24.000,00 (vinte e quatro mil reais)
Pubüque-.se e cumpra-.se.

Emerson Fernandes A. Panta

Prefeito Constitucional

Conceição .Amália da SIK a Pereira

Secretária Municipal de Assistência Social

w

PODER EXECUTIVO

Prefeito: Emerson Fernandes A. Panta

GEST.AO DO DIÁRIO OFICIAL

ELETRÔNICO:
Secretaria de Administração c Gestão

Endereço:
Av. JuarezTávora-s/n- Centro-Santa Rita-Paraíba

- 58.300-410

Correio eletrônico:

diari.oi^saiitarita.nlvuov.hr



ESTADO DA PARAÍBA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONTRATO N° 007/2019

PROCESSO N°0Ü3//2019

DISPENSA N° 001/2019

TERMO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE
IMÓVEL QUE ENTRE SI CELEBRAM O
PREFEITURA DE SANTA RITA, ATRAVÉS
DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL E O SR(A) GERUNE GUEDES DO
NASCIMENTO NA FORMA ABAIXO:

^e!c presente instnjmento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTA RITA, ente de Direito Público
f.ierno, sediado à Rua Juarez Távora, n° 93. Centro, CEP: 58.30C410, Santa Rita. Estado da

Paraíba, inscrito no Cadastro Geral do Contribuinte do MiniSteno da Fazenda sob o n°

09.159.666/0001-61, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municioal, o Senhor
EMERSON FERNANDES A. PANTA, inscrito no CPF/MF sobo 827.071.464-04. por intermédio
do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, com sede à Rua Frederico Ozanan, n°44,
Cerdro, Santa Rita/PB, CEP: 58.300-280, Santa Rita-PB, inscrito(a) no CNPJ sob o n°
08.699.269/0001-10, neste ato representado (a) pela Secretária Municipal de Assistência Social,
3ra CONCEIÇÃO AMÁLIA DA SILVA PEREIRA, doravante denominada LOCATÁRIA, e, do
outro lado o Sra. GERLANE GUEDES DO NASCIMENTO, inscrito no CPF/MF sob o n®

034.158.844-06, residente e domiciliado na Rua Adalberto Cândido de Melo, n'^ 129, Bairro:
Popular, Santa Rita/PB, doravante denominado LOCADORA, terido em vista o que consta no
processo administrativo para Contratação Direta n° 001/2019 e erri observância às Cisposições da
.ei n^ 8.245, de 18 de outubro de 19S1 e da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1S93, resolvem
celebrar o presente temno de contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- DO QEÜErO

1.1, Este lermo de contrato tem como objeto a LOCAÇÃO DO IMÓVEL LOCALIZADO À RUA
JUAREZ TÁVORA, N® 243 - BAIRRO CENTRO, SANTA RITA - PB, DESTINADO AO
FUNCIONAMENTO DO CENTRO POR.

2. CLÁÚSÜLA 3ÈGINDÃ~DC11)£VERES EFESPONSABILIDADES DA LQGADbRA

2.1. A LOCADORA obriga-se a:



2.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso pa-a cs fins a que se destina, e em
estrita obseArância das especificações de sua proposta;

2.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento
de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou. caso exista algum impedimento,
prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente,
para fins de avaliação por parte da LOCATÁRIA;

2.1.3, Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacifico do imóvel;

2.1.4, Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

2.1.5, Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

2.1.6. Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do Imóvel, quando da
realização da vistoria;

2.1.7. Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a
quitação genérica;

2.1.8. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - íPTU) e taxas,
inclusive a contribuição para o custeio de serviços de iluminação púbiica, incidentes sobre
o imóvei;

2.1.9. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, o sistema hidráulico e a rede elétrica;

2.1.10. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação (jurídica,
regularidade fiscal e trabalhista) e as qualificação exigidas no processo de dispensa de
licitação, sob pena de aplicação das sanções administrativas por descumprimento de
cláusula contratual;

2.1.11. Informar à LOCATÁRIA quaisquer alterações na titularidade do imóvei, inclusive
com a apresentação da documentação correspondente.

3.1. A LOCATÁRIA obriga-se a:

3.1.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigivels, no prazo estipulado neste termo
de contrato;

3.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a
natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1.3. Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de verificação
minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do termo de vistoria os eveníuais defeitos
existentes:



3.1.4, Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu. ^
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo os deag^tes
e deteriorações decorrentes do uso normal;

3.1.5. Comunicar à LOCADORA qualquer dano ou defeito cuja reparação a este Incumba,
bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo da LOCADORA, sendo
assegurado à LOCATÁRIA o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8 245, de 1991;

3.1.7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações,
provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;

3.1.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e
por escrito da LOCADORA;

3.1.9. Entregar imediatamente à LOCADORA os documentos de cobrança de tributos e
encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer
intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada á LOCATÁRIA;

3.1.10. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se nouver) e
água e esgoto;

3.1.11. Pemitir a vistoria do imóvel pela LOCADORA ou per seus rnandatâroi, mediante
prévia combinação de dia e hora. bem como admitir que se;a visitado e examinado por
terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 da Lei n® 8.245. de 199':

4.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIA, ainda que não autorizadas pela
locadora, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o
exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei n° 8.245, de 1591. e o artigo
578 do Código Civil.

4.1.1. A LOCATÁRIA fica desde já autorizada a fazer, no imóvel locado, as adaptações
indispensáveis ao desempenho das suas atividades.

4.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmonláveis, tais como lambris, biombos, cofre
construído tapetes, etc., poderão ser retiradas pela LOCATÂRA devendo o imóvel locado,
entretanto, ser devolvido com os seus respectivos acessórios.

5.

5.1.0 valor do aluguel mensal é de R$: 2.000,00 {Dois mil reais), perfazendo o valor total
global anual de R$: 24.000,00 (vinte e quatro mil reais).

5.2. As desoesas ordinárias e os encargos locaticios Incidentes sobre o imóvel (água a esgoto,

3



energia elétrica, tributos, etc,}, recaem como responsabilidade ria LOCATÁRIA, a partir da data
do efetivo recebimento das ctiaves E, ao encerramento da vigência contratual, deverá, , .
apresentar prova oe suas quitações.

/y '
6. CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

s.i. O pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até W' dia útil do mês subsl
ao vencido, desde que o recibo locaticio, ou documento de cobrança correspondente
sido apresentado pela LOCADORA com antecedência mínima de cinco dias úteis.

TO

6.1,1. Caso a antecedência mimma não seja observada, o pagamento será efetuado no
prazo de até cinco dias úteis da data da apresentação do '•ecibo iocaticio ou documento de
cobrança correspondente pela LOCADORA,

6,2,0 pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, do
documento de cobrança apresentado pela LOCADORA.

5.3. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou cos documentos pertinentes
à locação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o paganiento ficará
pendente até que a LOCADORA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iníciar-se-á apôs a comprovação da ^egjiarizaçào da situação, não
acarretando qualquer ônus para a LOCATÁRIA.

6.4.0 pagamento será efetuado por meio de emissão de cheque nominal ou ordem bancária
de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agêr.CiS e eslabelecimento bancário
indicado pela LOCADORA, ou por outro meio previsto na leg-siação vigente.

6.5. Será considerada como data do oagamento o dia em que f.onsíar como emitida a ordem
bancária para pagamento

6,5. A LOCATÁRIA não se responsabilizará por qualquer desoesa que venha a ser efetuada
peia LOCADORA, que porventura não tenha sido acordada -este termo de contrato.

7.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, com inicio na data de 10 de
Janeiro de 2019 e encerramento em 10 de Janeiro de 2020, nos termos do artigo 3° da lei n°
8,245, de 1991, podendo, por interesse da Administração,, ser prorrogado por períodos
sucessivos

7.1.1. Os efeitos financeiros da contratação só terão inic o a partir da data da entrega das
chaves, mediante termo, preced.do de vistoria do imóvel,

7.1.2. A proiTogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

7.1.3. Caso não tenha interesse na prorrogação, a LOCADORA deverá enviar comunicação
escrita à LOCATÁRIA, com antecedência minima de 30 dias da data do término da vigência



do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis per descumprimento de dey^\c ííe
contratual.

8.1. Será admitido o reajuste do valor locaticio mensal, em contraio com prazo de vigência i ^
ou superior a doze meses, mediante a aplicação do índice Geral de Preços de Mercado (ÍG.
M), ou outro que venha substituí-lo, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, desde
que seja observado o interregno mínimo de um ano, contado da data de sua assinatura, para
o primeiro reajuste, ou da data do úítimo reajuste, para os subsequentes.

8.2.0 reajuste, decorrente de soíícitação da LOCADORA, será íormalizado por apostííamento,
salvo se coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação de vigência ou alteração
contratual.

8.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio
de mercado para a presente locação, a LOCADORA aceita negociar a adoção de preço
compatível ao mercado de locação no município em que se situa o imóvel.

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município deste exercício, na delação abaixo discriminada:

02.111 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
08 244 1707 2082 Manutenção do Conselho Tutelar

Elementos de Despesas
3390.36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

' Fontes de Recursos

001 Recursos Próprios

311 Recursos FMAS

10. A fiscalização do presente termo de contrato será exercida por FRANCISCO DE ASSIS
FERREIRA DA CUNHA, portador do CPF 046.240.784-54, Coorcenador Jurídico da 3MAS, com
lotação fixaoa na Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Santa Rita - PB, ao
quai competira dirimir dúvidas que surgirem no curso de sua execução.

10.'! O fiscal anotará em registro próprio todas as ocomências relacionadas com a execução do
cQf.rato, indicando mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providencias cabíveis

10..2 As decisões e providencias que ultrapassam a competência de fiscal do contrato deverão
ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

10-.3-A LOCADORA poderá indicar um representante para representa-lo na execução do
contrato.
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11.
►

11.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8,666,
de 1993.

12.1 A Inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres
elencados neste instrumento, sujeitará a LOCADORA, garantida a prévia defesa, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de-

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Muita:

b.1. Moratória de 10% (dez porcento) por dia de atraso, injustificado, sobre o valor
mensal da focação;

c. Compensatória de 10% sobre o valor total do contraio, no caso de inexecução total
ou parcial de obrigação assumida.

d. Suspensão de licitar e impedimento de rantratar com a Prefeitura Municipal de Santa
Riía-Secretaria de Assistência Social, pelo prazo de até dois anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que serâ concedida
sempre que a LOCADORA ressarcir a LOCATÁRIA peles prejuízos causados;

12.1.1 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

12.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas reaiizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei n'' 8.666, de 1993, e subsidíariamente na Lei n° 9.784, de
1999.

12.3 A autoridade competente, na aplicação das sanções, leva-s em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
LOCATÁRIA, observado o princípio da proporcionalidade.

12.4 As multas devidas e/ou prejuízos causados à LOCATÁRIA serão deduzidos dos valores
a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Divida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

12.5 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do



recebimento da comunicação enviada peia LOCATÁRIA.

13.1 A LOCATARIA poderá rescindir este tenno de contrato, sem qualquer ônus, em caso
descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta à
LOCADORA, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

13.1.1 A rescisão por descumprimento das cláusulas e oPngações contratuais acarretará
a execução dos valores das multas e Indenizações devidas à LOCATÁRIA, bem
como a retenção dos créditos decorrentes do conira-o, até o limite dos prejuízos
causados, aièm das penalidades previstas neste instmmento.

13.2 Também constituí motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das hipóteses
enumeradas no art. 78 da Lei v° 8.666, de 1993, que sejam aplicáveis a esta relação
locaticia.

13.2.1 Caso, por razões de Interesse público, devidamente justificadas, nos termos do
inciso XII do artigo 78 da Lei n" 8,666, de 1993, a LOCATÁRIA decida devolver o
imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamento de qualquer muita, desde que notifique a LOCADORA,
por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) d as.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação dc ímóvei, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força rr.aior, etc., a LOCATÁRIA
poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer
prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a
situação.

13.40 procedimento formal de rescisão terá inicio mediante notificação escrita, entregue
diretamente à LOCADORA ou por via postal, com aviso de recebimento.

13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

14.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato reger-se-
lasdisocsições contidas na Lei n° S.245, de 1991, e na Lei 8.656, de 1993, subsidiariamente,

bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte
integrante deste contrato, independentemente de suas transcrições.

ao

15.1Fica eleito o foro da Comarca de Santa Rita, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato.
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E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma,
para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Santa Rita - PB. 10 de Janeiro de 2019.

EMERSON FERNANDES A. PANTA

PREFEiTO CONSTITUCIONAL

CONCEIÇÃO AMÁLIA DA SILVA PEREIRA
SECRETÁRIA MUNiCiPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

^\eae^;s

GER^NE GUED|^ DO NASCIMENTO
ÍPF/MF sob o n° 034.158.844-06

Testemunhas:



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n° 007/2019

Processo n° 003/2019

Dispensa n° 001/2019
Contratante; Prefeitura de Santa Rita/PB, através do Fundo Municipal de Assistência Social
Contratado: GERLANE GUEDES DO NASCIMENTO

CPF: 034.158.844-06

Objeto: LOCAÇÃO DO IMÓVEL SITUADO NA RUA JUAREZ TÁVORA, N° 243, CENTRO, SANTA
RITA/PB, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO CENTRO POP.

Fundamentação Legal: Art. 24, inciso X, da lei federal n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores
Valor Mensal R$: 2.000,00 (dois mil reais)
Valor Total R$: 24.000,00 (vinte e quatro mil reais)
Vigência: 12 (doze) meses
Data da Assinatura: 10/01/2019

EMERSON FERNANDES A. PANTA

PREFEITO CONSTITUCIONAL

3

CONCEIÇÃO AMALFA DA SILVA PEREIRA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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DIÁRIO OFICIAL ELETRONI

Criado pola Lei Municipal i)" 1.52-1/2013, Publicada no DOR n" 01, Ano 01, de 01/04/2013.

MUNICÍPIO DE SANTA RITA - PARAÍBA

Ns 956 ANO 07 Sexta-Feira, 18 de janeiro de 2019

PODER EXECUTIVO

■" Secretária de Administração
Comissão Permanente de Licitação

Santa Rita - PB. 17 de janeiro de 2019.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais.

RESOLVE;

RATIFICAR a Dispensa de Licitação rC 012/20)8. que
objetiva: LOCAÇÃO DE IMÓVEL (TERRENO) PARA
INSTALAÇÃO DF UMA FOSSA SÉPTICA PARA
ATENDER A FSCOI..A MUNICIPAL DE ENSINO
FLtNDAMENTAL SÃO MARCIJS. LOCALIZADA
NA RUA CiOMES VIEIRA. N" 342. VÁRZEA NOVA.
SANTA RITA - PB. com base nos elemenio.s consianies
do processo coirespondenic. os quais apontara como
proponente vencedor;

-ANTONIO CARLOS DE ARAÚJO

CPF: 450.919.274-68
Valor Mensal RS; 600.(X) (seiscenios reais)
Valor Total RS; 7.200.00 (sete mil edu/emos reais)

Publique-se e cumpra-se.

Emerson Fernandes A. Panta
Prefeito Consliliicionai

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n"0!0.-20I9
Processo n° 168/2018
Dispensa n° 032/2018
Contratante: PaTeitura Miuiicipal de Santa RitaPB
Contratado: ANTONIO CARLOS DE ARAÚJO
CPF;450.9l9.274-68
Objeto; LOCAÇÃO DE IMÓVEL. (TERRENO) PAR/\
INSTALAÇÃO DE UMA FOSSA SÉPTICA PARA
ATENDER A ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO
FLJNDAMENTAL S.ÀO MARCUS. LOCALIZADA
NA RUA GOMES VIEIRA. N" 342. VÁRZEA NOVA.
SANTA RITA - PB.
Fundameniaçào Legal; .An. 24. inciso X. da lei federal n°
8.666/1993 e suas alterações posteriores
Valor Mensal RS; 600.(X) {seiscenios reais)
Valor Total RS: 7.200,00 (sete mil e duzentos reais)
Vigência: 12 (doze) meses
Data da Assinatura; 17/01/2019

Emerson Fernandes A. Panta
Prefeito Constitucional

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n" 007/2019
Processo n" 003/2019
Dispensa n" 001/2019
Contratante; Prefeitura du Santa Ritii/PB. através do
Fundo Municipal dc Assistência Social
Contratado: GERI.ANE GUEDES DO NASCIMENTO
CPF;ü34.158.844-06
Objeto: LOCAÇÃO DO IMÓVEL SITUADO NA RUA
JUAREZ TÁ VORA. N" 243. CENTRO. SANTA
RlTA.PIi. DE,STINADO AO FUNCIONAMENTO DO
CENTRO POP.
Fundamentação Legal; .An. 24. inciso X. da lei federai n"
8.W16/1993 c.suas alterações posteriores
ValorMen.sai RS: 2.000.00 (dois mil reais)
Valor Total RS; 24.000.00 (vinte c quatro mil reais)
Vigência: 12 (doze) meses
Data da Assinatura; 10/01/2019

Emersnn Fernandes A. Panta
Prefeito Constitucional

Conceição Amálía da Silva Pereira
Setrcutria Municipal de Assistência Social

y

Instituto de Previdência do Município
IPREV/SR

PORTARIA N" 001/2019

Dispõe sobre
aposentadoria
providências.

c(Hiccssào dc
adota outras

O SUPERINTENDENTE DO IN.STITUTO DE
PREVIDÊNCIA DC) .MUNICÍPIO DE SANTA
RIT.A-PB. no aso de suas airihuiçòcs. confeniias pelo
inciso IV do art. 2" da Lei Complementar Municipal n."
15/2018. e cm consonância com o Parecer Jurídico n"
141.'2018, emitido nos autos do Processo n'2557,'2017.

RESOLVE

CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO a Sra. EUNICE
M.ARI.ANO. matricula n° 0010533. no cargo de Auxiliar
de Serviços, lotada na Secretaria de Saúde deste
Município, com base no pela regra do art. .3", incisos I,
II c 111 da EC n". 47/2005 da tF/88 c/c art. 30, Inc. l. II,
III da Lei Municipal n" 1.298/2007.

Publique-se.
Dê-sc ciência.



Tribunal de Contas do Estado da Paraíba
TRAMITA • Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

RECIBO DE PROTOCOLO
9 0^6 o

o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 22/01/2019 às 11:12:01 foi protocolizado o documento
sob o N' 04195/19 da subcalegoria Licitações , exercício 2019, referente a(o) Fundo Municipal de Assistência
Social de Santa Rita. mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Conceicao
Amalia da Silva Pereira.

Jurisdicionado: Fundo Municipal de Assistência Social de Santa Rita
Número da Licitação: 00001/2019
Órgão de Publicação: Jomal Oficial do Município
Data de Homologação: 10/01/2019
Responsável pela Homologação: Fundo Municipal de Assistência Social de Santa Rita
Modalidade: Dispensa (Art. 24 - Lei 8.666/93)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor Estimado: R$ 0,00
Valor: R$ 24,000.00
Fontes de Recursos: Recursos Ordinários (91), Transferência de Recursos do FNAS (107).
Objeto: LOCAÇÃO DO IMOVEL SITUADO NA RUA JUARE2 TÂVORA, N" 243. CENTRO. SANTA RIT/VPB.
DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO CENTRO POP.

Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 24.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (Nome): Gerlane Guedes Ribeiro
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (CPF): 034.158.844-06
Proposta 1 - Situação: Vencedora

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

Documento Informado? Autenticação

[PDF] Termo de Ratificação Sim 59c53c39e2f8abcde1f852a353f1d5f2

João Pessoa, 22 de Janeiro de 2019

Assinado Eletronicamente
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Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

RECIBO PROTOCOLO. Doe. 04195/19. Data; 22/01/2019 11:12. Responsável: tramita.
Impresso por cpereiraS em 22/01/2019 11:12. Validação: BA53.C52B.218B.0770.60F4.B861.AC35.BED7.
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Tribunal de Contas do Estado da Paraíba
TRAMITA • Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

RECIBO DE PROTOCOLO

o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 22/01/2019 às 11:42:02 foi protocolizado o documento
sob o N" 04224/19 da subcategoria Contratos , exercício 2019, referente a(o) Fundo Ivtunicipal de Assistência
Social de Santa Rita, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Conceição
Amalia da Silva Pereira.

Número do Contrato: 000000072019

Data da Publicação: 18/01/2019
Data da Assinatura: 10/01/2019

Data Final do Contrato: 10/01/2020

Valor Contratado: R$ 24.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO PARA LOCAÇÃO DO IMÓVEL SITUADO NA RUA JUAREZ TÁVORA, N" 243, CENTRO,
SANTA RITA/PB, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO CENTRO POP.
Contratado (Nome): Gerlane Guedes Ribeiro
Contratado (CPF): 034,158.844-06

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

Documento Informado?. Autenticação

[PDF] Contrato Sim bccfi478273cd2734ri b15d82a9a 1 fOSe

[PDF] Designação do Tscal do cortlralo Sim 45cd526fe3c93b19b6569827d9dd1113

[PDF] Designação do gestor do contrato Não

[PDF] Documentos comprobatórios da regularidade da contratada Sim B9085262a(e27a853544e240R)e0f78a

[PDF] Publicidade do(s) contrato (s) Sim 90ef964422b78b86524f7a97f6e3cc35

João Pessoa, 22 de Janeiro de 2019

: Assinado Eletronicamente
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Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

RECIBO PROTOCOLO. Doe, 04224/19, Data: 22/01/2019 11:42. Responsável: tramita.
Impresso porcpereiraS em 22/01/2019 11:42, Validação: 1532-A068,F571,08D5-4B72.6971.E9B4,1BC8,
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